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OFICIO Nº 005/2023/GAB/PMC                                                         Cantá– RR, 02 de janeiro de 2023.

A Sua Excelência, o Senhor
André Luís Costa de Castro
Prefeito Municipal
ASSUNTO: Solicitação de abertura de processo licitatório. 
                            Senhor Prefeito,

                            Ao cumprimentá-lo, solicito de Vossa Excelência a autorização para abertura de processo licitatório que tem como finalidade o Registro de preços para eventual contratação de empresa, instituto ou entidade especializada na prestação de serviços de pesquisa de opinião pública em abordagens metodológicas quantitativa, compreendendo o planejamento, a coleta de dados, análise dos achados, elaboração de relatórios e apresentação de resultados para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Cantá/RR, conforme itens, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência em anexo.
Atenciosamente,

_____________________________________
JACILENE DAMASCENO UCHÔA

Chefe de Gabinete

	PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ
	

	PEDIDO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL E SERVIÇO
	

	Órgão Emitente: GABINETE DO PREFEITO
	

	Função/Programática/Sub-Programa
                           -
	Projeto/Sub-Projeto
                              -
	

	Elemento de Despesa:

                            -
	Fonte de Recursos – 
Recursos Próprios
	

	ITEM
	Especificação do Material ou Serviço
	UND
	QUANT

	01
	Referente ao Registro de preços para eventual contratação de empresa, instituto ou entidade especializada na prestação de serviços de pesquisa de opinião pública em abordagens metodológicas quantitativa, compreendendo o planejamento, a coleta de dados, análise dos achados, elaboração de relatórios e apresentação de resultados para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Cantá/RR, conforme itens, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência em anexo.


	Entrevistas
	6.000

	Aplicação:

O objetivo principal da pesquisa é averiguar a satisfação da população, em especial dos usuários dos serviços públicos sobre a qualidade dos serviços prestados pela Prefeitura Municipal de Cantá– RR, a pesquisa de avaliação de gestão, é justificada sob a lei de transparência no que se refere aos investimentos de recursos próprios e conveniados, avaliando a aplicabilidade dos mesmos e seus respectivos efeitos junto à população e ao funcionalismo público municipal. Desta forma o gestor público passa a ter conhecimento prático de suas ações, norteando-o para futuras medidas administrativas pontuais.
	DATA: 02/01/2023

	
	JACILENE DAMASCENO UCHÔA

Chefe de Gabinete

	TIPO DE EMPENHO: GLOBAL
	ANDRÉ LUÍS COSTA DE CASTRO

Prefeito Municipal




TERMO DE REFERÊNCIA

1.
INTRODUÇÃO

1.1.
O art. 7º da Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993, estabelece que a elaboração do Termo de Referência é etapa essencial e precedente da realização de licitações de aquisição, obras e prestação de serviços, estabelece ainda que o Termo de Referência é o conjunto de elementos necessários e suficientes com nível de precisão adequado para caracterizar a aquisição, obra ou serviço objeto da licitação, evitando a ocorrência de irregularidades quando da realização dos procedimentos Administrativos.

2 .
DO OBJETO

2.1.
O objeto da presente licitação é para o Registro de preços para eventual contratação de empresa, instituto ou entidade especializada na prestação de serviços de pesquisa de opinião pública em abordagens metodológicas quantitativa, compreendendo o planejamento, a coleta de dados, análise dos achados, elaboração de relatórios e apresentação de resultados para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Cantá/RR. Conforme a planilha descritiva.
3 .
JUSTIFICATIVA

3.1.
Uma das atribuições da administração pública é promover estudos para avaliar a qualidade dos serviços públicos prestados, buscando aumentar a eficiência, com vistas ao atendimento à população, com a finalidade de subsidiar a implementação e aprimoramento das políticas públicas e programas voltados para a melhoria da qualidade dos serviços públicos. 

3.2.
O objetivo principal da pesquisa é averiguar a satisfação da população, em especial dos usuários dos serviços públicos sobre a qualidade dos serviços prestados pela Prefeitura Municipal de Cantá– RR, a pesquisa de avaliação de gestão, é justificada sob a lei de transparência no que se refere aos investimentos de recursos próprios e conveniados, avaliando a aplicabilidade dos mesmos e seus respectivos efeitos junto à população e ao funcionalismo público municipal. Desta forma o gestor público passa a ter conhecimento prático de suas ações, norteando-o para futuras medidas administrativas pontuais.
4 .
OBJETIVO

4.1.
No cumprimento dos objetivos específicos da comunicação da Prefeitura Municipal, o sistema de informação e pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo, para:

a) Avaliar o conhecimento da sociedade sobre políticas e programas Municipais;
b) Avaliar o conhecimento do cidadão sobre direitos e serviços colocados à sua disposição;
c) Identificar assuntos de interesse público que orientem o conteúdo das informações a serem disseminadas;
d) Avaliar a eficiência e racionalidade na aplicação dos recursos públicos.
e) Verificar os projetos que mais ajudaram a população do município, indicando o autor.
f) Avaliar a atuação dos Gestores Públicos do Município de Cantá - RR, bem como, o desempenho dos parlamentares perante a sociedade de forma geral.
g) Avaliar a Administração Pública Municipal, elencando as necessidades do Município, por área, para subsidiar possíveis projetos dentro do Município, Perímetro Urbano, Vilas, Vicinais e Comunidades Indígenas. 
h) Deverá produzir informações quantitativas nas dimensões estratégicas de investimentos de Saúde, Social, Educação, Segurança, Agropecuária, Infraestrutura Básica: Habitação, Saneamento, Energia e Transporte, bem como, outras áreas que se faça necessário por determinação da Prefeitura Municipal de Cantá – RR, de acordo com a temática definida.

4.2.
No âmbito da metodologia quantitativa, a pesquisa de opinião procura estimar parâmetros populacionais a partir da mensuração de variáveis em amostras probabilísticas da população brasileira. O propósito principal é o de identificar padrões generalizáveis de comportamento para todo o universo populacional. Isso permite identificar percepções, posicionamento e avaliação da população sobre as políticas públicas, iniciativas estatais e diversos temas.

4.3.
Ao contratar empresa, instituto ou entidade especializada na prestação de serviços de pesquisa quantitativa de opinião pública, a Prefeitura pretende aprimorar esse conjunto de técnicas no exercício e cumprimento de suas atribuições institucionais.

4.4.
A futura contratação permitirá à prefeitura dispor de pesquisas para cumprir a sua missão institucional. É vantajosa por permitir que, ao invés de executar a coleta da pesquisa propriamente dita, os recursos humanos à disposição da prefeitura possam se concentrar na supervisão e no controle de qualidade dos dados, além da análise estratégica das informações obtidas com a finalidade de subsidiar as ações de comunicação da prefeitura.
5.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

5.1.
Conforme a Lei nº 8666/93, os termos da Lei nº 10.520, na modalidade de Pregão Presencial, sob o Sistema de Registro de Preços, do tipo Menor Preço e será precedida de ampla pesquisa de mercado. Diante do exarado, e com base no parágrafo 2° do Art. 7 do Decreto 7.892/2013, na licitação para registro de preço não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou do outro instrumento hábil.
6.
FUNDAMENTO LEGAL.

6.1.
Regido Pelas Normativas Federais: nº 10.520/02, 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Decreto 7.892/2013 e 8.250/2014.
7.
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR NA LICITAÇÃO

7.1.
A contratação, objeto deste Termo de Referência, a fim de incentivar a concorrência de um número maior de empresas, para contratação de empresa, instituto ou entidade especializada e prestadora de serviços de pesquisa de opinião pública, seguindo a estrutura de oferta do próprio mercado de pesquisas de opinião pública no Brasil. 

7.2.
Observa-se que para o atendimento das demandas em coletas de informações, se faz necessário um montante de 6.000 (seis mil) entrevistas. Esta nova forma de mensuração, em entrevistas realizadas, possibilita atender as demandas do processo licitatório via pregão presencial.

7.3.
O referido pregão será composto por apenas um item: Pesquisa quantitativa com entrevistas face a face.

7.4.
Todas as empresas, institutos ou entidades especializadas na prestação de serviços de pesquisa de opinião pública com experiência comprovada no uso de técnicas quantitativas e que atuam no mercado nacional poderão participar do certame.

7.5.
Ademais tem amparo legal, integralmente, nas Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis a este evento e nas condições e exigências descritas no Edital e nas demais prescrições legais aplicáveis as assunto.

7.6.
Para a habilitação, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, de acordo com os enunciados da Lei Nº 8.666/93, documentação relativa à: 

a) Habilitação jurídica; 

b) Regularidade Fiscal;

c) Comprovante de registro de Pessoa Jurídica válido no Conselho da Região Norte de Estatística (CONRE) da circunscrição do município, por força da Lei nº 6839, de 1980 e da Lei nº 4.739, de 15 de julho de 1965, e do Decreto nº 62.497, de 1º de abril de 1968;

d) Não será admitido o somatório de atestados, tendo em vista que se pretende avaliar justamente a capacidade da licitante de realizar, de uma só vez, os quantitativos assinalados contemplando a variedade de unidades da Federação;

e) A licitante deverá apresentar, juntamente com o atestado, os respectivos relatórios com os resultados das coletas de dados realizadas.

f) Justificativa para as especificações do atestado: a exigência de quantidade mínima de entrevistas baseia-se na necessidade de a empresa comprovar que tem capacidade logística de realizar as 6.000 entrevistas em todo o município de Cantá - RR, conforme necessidade da Prefeitura. Para tanto, a empresa deve, necessariamente, dispor de rede de deslocamento de entrevistadores entre todo o perímetro que compreende o município de Cantá/RR, incluindo vilas, vicinais e comunidades em gerais e apresentar a capacidade de coletar dados com qualidade e velocidade suficiente para apresentar os resultados da pesquisa em tempo hábil.

g) E outros que consignarem de interesse do Pregoeiro.

8.
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1.
O licitante vencedor deverá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a convocação, assinar a Ata de Registro de Preços.

8.1.1.
O prazo estabelecido no item 8.1. poderá ser prorrogado, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo GABINETE.

8.2.
É facultado ao GABINETE quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo consignado no item 8.1., convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

8.3.
A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

8.4.
A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

8.5.
Os Contratos oriundos da Ata de Registro de Preço deverão ser assinados dentro do prazo de sua respectiva validade.

8.6.
Poderão utilizar-se da Ata de registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93 e nos Decretos 7.892/2013 e 8.250/2014, até o limite adicional de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados para utilização do órgão gerenciador e participantes, independentemente do número dos órgãos participantes.

8.7.
O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços oriunda do presente processo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e participantes, independentemente do número de órgãos que aderirem.

8.8.
Os Decretos 7.892/2013 e 8.250/2014 deverão ser aplicados em toda e qualquer situação que envolva o Registro de Preço do presente objeto e sua respectiva ata.

9.
PLANILHA DESCRITIVA - QUANTITATIVA E ORÇAMENTÁRIA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1.
PLANILHA DESCRITIVA/QUANTITATIVA
	Item.
	Especificação dos serviços:
	Unid.
	Quant.

	
	
	
	

	01
	Prestação de serviços de pesquisa de opinião pública, compreendendo planejamento e realização de projetos de pesquisa quantitativa composta por: a) Coleta de dados mediante técnica quantitativa FACE a FACE, e apresentação de resultados. b) Abrangência: Município de Cantá– RR, Perímetro Urbano, Vilas, Vicinais e Comunidades Indígenas. c) População Alvo: moradores de domicílios particulares permanentes, com idade igual ou a superior de 16 (dezesseis) anos. d) Técnica de Coleta: entrevista Face a Face. e) Questionário: de acordo com demanda da Contratante, podendo abordar diversas temáticas. f) Tempo de Aplicação: até 30 minutos. g) Amostra: distribuídas no município de Cantá– RR, Perímetro Urbano, Vilas, Vicinais e Comunidades Indígenas. h) Quantidade de pesquisas por ano, no máximo 12 pesquisas quantitativas, mediante solicitação (sob demanda). As 12 pesquisas poderão abranger diversas temáticas a serem definidas pela Contratante. i) Total de entrevistas por cada pesquisa: Até 500 (quinhentos). j) Forma de faturamento: Deverá ser faturado e pago por unidade (entrevista), ou seja, somatório das entrevistas realizadas em cada pesquisa, mediante comprovação.
	Entrevistas
	6.000


9.2
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:

9.2.1.O preço médio dos Itens para a licitação, foi obtido através de Cotação no Sistema de Banco de preço FUNDAMENTADO NO art. 2°, III da IN n° 5/14-SLTI/MPOG, e Acórdão n° 1445/2015. (Conforme cotações em anexo).

	Item
	Especificação dos Serviços
	Unid.
	Referência de Preço
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total
	Valor Total por extenso

	001
	Prestação de serviços de pesquisa de opinião pública, compreendendo planejamento e realização de projetos de pesquisa quantitativa composta por: a) Coleta de dados mediante técnica quantitativa FACE a FACE, e apresentação de resultados. b) Abrangência: Município de Cantá– RR, Perímetro Urbano, Vilas, Vicinais e Comunidades Indígenas. c) População Alvo: moradores de domicílios particulares permanentes, com 16 (dezesseis) anos ou mais. d) Técnica de Coleta: entrevista Face a Face. e) Questionário: de acordo com demanda da Contratante, podendo abordar diversas temáticas. f) Tempo de Aplicação: até 30 minutos. g) Amostra: distribuídas no município de Cantá– RR, Perímetro Urbano, Vilas, Vicinais e Comunidades Indígenas.  h) Quantidade de pesquisas por ano, no máximo 12 pesquisas quantitativas, mediante solicitação (sob demanda). As 12 pesquisas poderão abranger diversas temáticas a serem definidas pela Contratante. i) Total de entrevistas por cada pesquisa: Até 500 (quinhentos). j) Forma de faturamento: Deverá ser faturado e pago por unidade (entrevista), ou seja, somatório das entrevistas realizadas em cada pesquisa, mediante comprovação.
	Entrevistas
	Banco de Preços
	6000
	R$ 79,10
	R$ 474.600,00
	quatrocentos e setenta e quatro mil, seiscentos reais


VALOR TOTAL ESTIMADO: O valor total estimado para a presente despesa será de R$ 474.600,00 (quatrocentos e setenta e quatro mil, seiscentos reais), conforme consta na planilha de custos. Os custos propostos deverão incluir todos os impostos e taxas vigentes na Legislação Brasileira.

10.
DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1.
A natureza do objeto se enquadra na classificação de serviços comuns, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.

10.2.
Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, em consonância com o que dispõe o art. 15 da Instrução Normativa MPDG nº 5/2017 e em observância aos prazos estabelecidos no art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

10.3.
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
10.4.
Por tratar-se de serviços indispensáveis ao cumprimento da missão institucional da Prefeitura e enquadrarem-se no conceito de serviços contínuos trazidos pelo art. 15 da Instrução Normativa-MPDG nº 5/2017, qual seja: serviços prestados de  forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional, entendemos ser vantajoso para a Administração a possibilidade de continuar a referida contratação, observado os prazos máximos estabelecidos pela Lei nº 8.666/93.

11.
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1.
A execução do objeto terá início imediato a partir da assinatura do contrato, sendo a prestação dos serviços sujeita a emissão de ordem de serviço.

11.2.
Aspectos Gerais na Execução dos Serviços: Para a execução das pesquisas realizadas no âmbito da presente contratação, serão considerados os seguintes aspectos:

a) Abrangência: Município de Cantá. A Contratante deverá demandar pesquisa de abrangência: municipal;

b) População alvo: Pessoas de ambos os sexos; de todas as raças/etnias/cor, de todas as classes sociais; de todas as escolaridades, de 16 (dezesseis) anos ou mais e outras especificidades a serem definidas conforme os objetivos de cada pesquisa.

c) Técnicas de Pesquisa: Quantitativa: Entrevistas face a face domiciliar.
d) Distância: Sede e interior

e) Duração das entrevistas: Quantitativa: Face a face: até 30 minutos.

f) Instrumento de pesquisa: Quantitativa: Questionário elaborado segundo a demanda da pesquisa.

11.2. 
Etapas de execução dos serviços:
a) Briefing;

b) Planejamento de pesquisa;

c) Pré-teste;

d) Coleta de dados;

e) Entrega de produtos;

f) Checagem dos dados;

g) Entrega de produtos finais.

11.3. A seguir a descrição de cada etapa de execução dos serviços:

a)
Briefing: A demanda é formalizada pela CONTRATANTE, por meio de Ordem de Serviço e encaminhamento de briefing, que estabelece escopo da pesquisa. O briefing será disponibilizado por área técnica da Prefeitura.

b)
Planejamento de Pesquisa: Feito a partir do briefing o planejamento deverá descrever o contexto, os objetivos da pesquisa, o público alvo e o plano amostral, informações de local e período de realização das entrevistas, os referenciais teórico-metodológicos de pesquisa, os procedimentos de controle de qualidade, os equipamentos, softwares e tecnologias a serem utilizados, o instrumento e procedimentos de coleta de dados (questionário), a equipe de profissionais envolvidos, o cronograma, a precificação.

c)
Pré-Teste: Teste e ajuste do instrumento de pesquisa com no mínimo 20 (vinte) pessoas em qualquer localidade do município de Cantá/RR;

d)
Coleta de Dados: A coleta de dados corresponde à realização das entrevistas orientadas pelos instrumentos de pesquisa.

e)
Checagem de dados: Quantitativa: As checagens consistem, principalmente, em escutar as entrevistas em sua totalidade com o objetivo de verificar a qualidade do serviço. A contratada deverá realizar checagem de 20% do total de entrevistas feitas por cada entrevistador.

f)
Entrega de Produtos: Quantitativa: Disponibilização em tempo real via web dos dados processados na fase de coleta; envio de base de dados, relatório analítico.
11.4. Além da checagem e auditoria própria da CONTRATADA, a Prefeitura poderá, a seu critério, realizar auditoria própria, fazendo a checagem das entrevistas quantitativas.
12.
DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. QUANTITATIVA FACE A FACE

12.1.1. FINALIDADE: Este documento apresenta critérios de avaliação do serviço através de indicadores de qualidade com aplicação de mecanismos de cálculo para adequações de valores de pagamento.
12.1.2. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR formaliza a avaliação do serviço com registro de ocorrências identificadas na execução e nos produtos entregues.
12.1.3. A periodicidade da aplicação do Instrumento de Medição de Resultado é para toda pesquisa executada.

12.2. INDICADORES, PONTUAÇÃO, MECANISMOS DE CÁLCULO

12.2.1. Os serviços da CONTRATADA serão avaliados por meio de 10 (dez) indicadores: Planejamento de Pesquisa, Plano Amostral, Questionário, Pré-teste, Coleta de dados, Base de Dados, Relatório Analítico, Apresentação, Atendimento e Recursos Tecnológicos.

12.2.2. Para cada item do indicador será atribuída pontuação conforme escala seguinte: 2 (dois) pontos para satisfatório; 1 (um) ponto para Parcialmente Satisfatório; e 0 (zero) pontos para insatisfatório.

12.2.3. Para cada item de avaliação marcado como Parcialmente Satisfatório ou Insatisfatório é necessário descrever a ocorrência que justifica a atribuição da nota.

12.2.4. A pontuação final de qualidade dos serviços resultará num valor entre 0 (zero) e 20 (vinte) pontos, correspondente à avaliação do serviço executado.

12.2.5. A tabela abaixo contém os indicadores a serem pontuados, a meta a cumprir e o mecanismo de cálculo da pontuação.
	PESQUISA QUANTITATIVA FACE FACE

	
	
	Avaliação
	Ocorrência

	
	Indicadores
	2. Satisfatório
	Em caso de valor 0 (zero) e 1 (um), descreva a ocorrência

	
	
	1. Parcialmente Satisfatório
	

	
	
	0. Insatisfatório
	


	
	Planejamento de Pesquisa
	
	

	
	Plano Amostral
	
	

	
	Questionário
	
	

	
	Pré-teste
	
	

	
	Coleta de dados
	
	

	
	Base de dados
	
	

	
	Relatório Analítico
	
	

	
	Apresentação
	
	

	
	Atendimento
	
	

	
	Recursos tecnológicos
	
	

	
	PONTUAÇÃO FINAL
	

	Mecanismo de cálculo
	Soma dos pontos dos Indicadores

	Meta a cumprir
	10 Pontos


12.3. FAIXAS DE PAGAMENTO
12.3.1. As pontuações de qualidade devem ser aplicadas em cada Ordem de Serviço executada, para fins de verificação e adequação quanto ao cumprimento dos critérios de execução dos serviços e dos valores a serem pagos.

12.3.2. A aplicação dos critérios de verificação da qualidade resultará em uma pontuação final no intervalo de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, correspondente à soma das pontuações obtidas para cada indicador, conforme fórmula abaixo:

Pontuação Total = Soma dos pontos atribuídos em cada um dos 10 (dez) indicadores.
12.3.3. Os pagamentos devidos, relativos a cada Ordem de Serviço (OS), devem ser ajustados pela pontuação total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo:

	Faixas de pontuação de qualidade da OS
	Pagamento devido
	Fator de ajuste de nível de serviço

	De 18 a 20 pontos
	100 % do valor previsto
	1

	De 14 a 17 pontos
	80 % do valor previsto
	0,8

	De 11 a 13 pontos
	60 % do valor previsto
	0,6

	De 7 a 10 pontos
	40 % do valor previsto
	0,4

	De 4 a 6 pontos
	20 % do valor previsto
	0,2

	Igual ou baixo de 3 pontos
	0 % do valor previsto
	0


Valor a pagar da OS = valor da ordem X fator de ajuste de serviços
13.
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1
O pagamento será efetuado por meio de “transferência bancária” a ser creditado no estabelecimento bancário, agência e conta corrente em nome da empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação vigente em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;

13.2
Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta para verificara manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital, conforme segue:

a) O preço de cada pesquisa será determinado por meio da composição das variáveis que integrarão as características de cada projeto de pesquisa;
b) Deverá ser faturado e pago por unidade (entrevista), ou seja, somatório das entrevistas realizadas em cada pesquisa, mediante comprovação dos formulários de pesquisa;

c) O recebimento definitivo de todos os produtos correspondentes à execução do serviço, de acordo com cada tipo de pesquisa, para as pesquisas quantitativas face a face, os produtos consistem de: base de dados, dicionário de variáveis, planilha de testes estatísticos; relatório de tabelas e apresentação (formato ppt) com gráficos e destaques dos resultados obtidos.

d) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade;
e) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
f) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade.
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade;
h) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade.
13.3.
Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, acima descritas, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras.

13.4
A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA.

13.5
A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas de responsabilidade da Contratada.

14.
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

14.1
O Gestor do Contrato é o responsável pelo gerenciamento do contrato, planejamento dos pedidos, coordenação da execução contratual, comunicação com a Contratada e elaboração das tratativas administrativas necessárias a fiel execução do objeto contratual.

14.2.
O acompanhamento, a gestão e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3.
O Gestor do Contrato será nomeado dentre os servidores da Contratante, por meio de Portaria, após a formalização do Contrato Administrativo.

14.3.1. O Gestor do Contrato deverá auxiliar e orientar a Fiscalização do Contrato sempre que necessário, visando a perfeita execução contratual.

14.4.
Os Fiscais do Contrato são responsáveis pela fiscalização da execução contratual. 

14.5.
Os Fiscais do Contrato deverão ter a qualificação necessária para a fiscalização da execução dos serviços e do contrato e serão nomeados dentre os servidores da Contratante, por meio de Portaria, após a formalização do Contrato.

14.5.1.
Os Fiscais do Contrato poderão ser nomeados individualmente por, a depender da complexidade do objeto, em comissão com no mínimo três servidores.

14.5.2.
Os Fiscais do Contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando, quando necessário, à regularização de falhas e/ou defeitos observados.

14.5.3.
Os representantes da Contratante deverão promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5.4.
Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, não implicando também, corresponsabilidade do contratante ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei Federal n. 8.666/93).

14.5.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.5.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.
DAS ALTERAÇÕES

15.1
Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo de Contratação para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Cantá - RR, não ultrapassarão o montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato como dispõe o Art. 65, § 1°, da Lei N° 8.666/93.

16.
MEDIDAS ACAUTELADORAS

16.1
Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
17.
DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES
17.1.O descumprimento total ou parcial deste contrato poderá, garantida a prévia defesa, rescindir o contrato, conforme previsão nos termos dos Artigos 137 da 14.133, sem prejuízo do eventual exercício dos direitos previstos no Artigo 80 e da aplicação das penalidades estabelecidas em leis vigentes.
17.2.O descumprimento pela licitante, de quaisquer das cláusulas e/ou condições estabelecidas neste Edital, ocasionando a inexecução total ou parcial do acordado, ensejará, garantida a prévia defesa, a rescisão do contrato, além de outras previstas na legislação aplicável vigente. Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a licitante será advertida, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis:
a) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, no caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das demais sanções administrativas; 

b) Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos prazos estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer prazo previsto no contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contratação, até o limite de 20% (vinte por cento); 

c) Advertência; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, por até cinco anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de dois anos. 

A critério da Contratante poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso for devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pelo ordenador de despesas da Prefeitura Municipal.

17.3.O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à contratada. 

17.4. As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal ou declaração de inidoneidade.

17.5. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar com a União ou declaração de inidoneidade, a contratada será descredenciada por igual período.

18.
das obrigações do CONTRATANTE
18.1.
O contratante deverá fiscalizar a execução do contrato, bem como:

a)
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

b)
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

c)
Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis, tornando-a a inapta para concorrer a licitações públicas; 

d)
Comunicar à Contratada, por escrito, má execução do objeto, falhas ou irregularidades verificadas, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

e)
Comunicar a(s) empresa(s) vencedora(s) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto do contrato.

f)
Efetuar o pagamento à(s) empresa(s) vencedora(s) no prazo estipulado neste edital. 

g)
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

h)
Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a(s) empresa(s) entregar(em) fora das especificações do Edital.

i)
Verificar minuciosamente, a conformidade dos produtos entregues com as especificações constantes na proposta da licitante vencedora;
19.
das obrigações dA CONTRATADA
19.1.
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, assim como executar o fornecimento de acordo com as especificações constantes neste termo de referência, consoante estabelece a Lei 8.666/93, obrigando-se ainda a:

a) A Contratada deverá possuir equipe de profissionais com comprovada capacidade técnica e experiência com pesquisa de opinião pública em cada tipo de abordagem metodológica.

b) A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, a equipe de profissionais exigida no momento da assinatura do contrato, podendo completá-la ou substitui-la, quando necessário, por profissionais igualmente qualificados. Caso os profissionais envolvidos na prestação de serviço demonstrem incapacidade técnica, a Contratada deverá assumir o ônus e realizar substituição de pesquisadores, coordenadores de pesquisa, moderadores, entrevistadores, ou quaisquer profissionais envolvidos na execução dos serviços contratados, por outros de igual perfil, comprovadamente com experiência e formação acadêmica compatível.

c) No caso das pesquisas quantitativas, exige-se equipe profissional com experiência e habilitação para coleta, processamento e análise de dados através das técnicas domiciliar face-a-face.

d) A Contratada deverá oferecer atendimento e suporte (telefônico e por meio eletrônico), em língua portuguesa, enquanto durar o contrato, em qualquer dia da semana e de maneira ininterrupta, de 08h às 00h; isso durante a realização do trabalho de campo.

e) A Contratada deve garantir ainda, quando demandado pela Contratante, a realização do trabalho de campo, tanto qualitativo quanto quantitativo, em qualquer dia da semana, em qualquer período do ano. Entendendo-se por trabalho de campo a etapa de coleta de coleta de dados na execução das pesquisas, consistindo em: coleta de dados através de questionário por meio domiciliar face a face.

f) A Contratada para pesquisa quantitativa, face-a-face domiciliar, deverá ter capacidade de realizar trabalho de campo em tempo hábil, compreendendo a coleta de dados célere.

g) No caso da face-a-face domiciliar, exige-se da contratada capacidade de aplicação de no máximo 500 questionários, para cada pesquisa, as quais poderão abranger diversas temáticas a serem definidas e estabelecidas pela Prefeitura, a ser aplicada em diferentes localidades do município.

h) A Contratada para pesquisa quantitativa, face-a-face domiciliar, deverá ser capaz de elaborar desenhos amostrais complexos de diferentes tipos, assegurando a elaboração de amostras totalmente probabilísticas sempre que demandado pela Contratante.

i) A Contratada, na pesquisa quantitativa, deverá garantir a capacidade de realização de pesquisa com segmentos populacionais específicos, como: grupos sociais minoritários, segmentos profissionais, populações em situação de risco, grupos em situação de vulnerabilidade social, população rural e população indígena.

j) A Contratada deverá, sempre que necessário, ter condições de participar de reuniões presenciais em Cantá-RR, a fim de realizar a apresentação de pesquisas ou debater assuntos de interesse da Prefeitura relacionados aos serviços contratados.
k) Acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, desde que pertinentes ao objeto do contrato;
l) Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
m) Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do contrato, prestando as informações referentes ao fornecimento, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução do objeto contratado;
n) Cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência e Edital do certame;
o) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Edital qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os funcionários e/ou colaboradores da CONTRATADA;

p) É vedada a subcontratação, cedência ou transferência da execução do objeto, no todo ou em parte, a terceiro, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, sob pena de rescisão;
q) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta determinação, salvo em caso de consentimento, por escrito da CONTRATANTE; 
r) Manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência e deste Edital, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
s) No valor da proposta aceita, deverão estar inclusos os custos inerentes à execução do contrato, não sendo o mau planejamento e a má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do objeto.
t) Pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital; 
u) Prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, desde que pertinentes ao objeto do contrato; 
v) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;
w) Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos fornecimentos da CONTRATANTE, decorrentes de ineficiência, incompatibilidade de especificação, atrasos ou irregularidades cometidas na prestação do fornecimento; 
x) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou prepostos alocados à execução da entrega dos objetos, no desempenho do objeto ou em conexão com estes, ainda que verificados nas dependências da CONTRATANTE; 
y) Substituir os profissionais de sua equipe que eventualmente não estejam causando prejuízos à regular execução do contrato ou que não estejam exercendo suas atividades dentro do padrão de qualidade exigido, consoante as descrições e especificações das aquisições contidas neste Termo de Referência; 
20.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

a)
Aplicam-se, no que couberem, as disposições constantes da Lei Nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor;

b)
O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, atendido a conveniência do contratante, recebendo o contratado o valor correspondente ao objeto correspondente, bem como de forma imediata e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial; 

c)    Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quanto da execução do objeto contratado, constante do Termo de Referência, serão resolvidos pela contratante.
21
DO FORO

21.1
Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente termo de referência, as partes elegem o foro da Comarca de Boa Vista -RR.

Cantá-RR, 02 de janeiro de 2023.
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